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Exmo Senhor 

Presidente da Câmara Municipal de 

Oliveira de Azeméis 

 

ASSUNTO: COMUNICAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE OBRAS ISENTAS DE CONTROLO PRÉVIO: 

OBRAS DE CONSERVAÇÃO 

OBRAS DE ALTERAÇÃO INTERIOR 

OBRAS DE ESCASSA RELEVÂNCIA URBANÍSTICA 

 

PROCº Nº  / /  
 

1. IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 

Nome/Denominação  , 

Cartão de Cidadão/BI  emitido em / / NIF  , 
 

Domicilio/Sede       , 

Código Postal            -          , Freguesia    , Concelho   , 

Telef nº  , Telem nº.   , E-mail    , 

Representado por:       , 

Cartão de Cidadão/BI   , emitido em   /        /        , NIF      

2. NA QUALIDADE DE 

Proprietário Mandatário Locatário Usufrutuário Superficiário 

Outro        

3. PRETENSÃO 

Vem comunicar o início de obras, nos termos do artigo 45º do RMUET publicado no Diário da República nº 214 de 

4 de Novembro de 2008. 

As obras serão iniciadas no dia  e consistem na realização dos seguintes trabalhos: 

 

 

 

 

 
Vem comunicar nos termos do disposto no art. 80º-A do RJUE (a) que dar início aos trabalhos de construção a 

que se refere o alvará o alvará ou recibo de admissão no dia  . 

 
4. DOCUMENTOS INSTRUTÓRIOS QUE ANEXA À PRETENSÃO: 

4.1 – A comunicação de início de obras isentas de controlo prévio deve ser instruída com os seguintes 

elementos: 

Memória descritiva e justificativa. 

Planta de localização à escala 1/2000 fornecida pela Câmara Municipal com a identificação do local previsto 

para a ocupação. 

Fotografias a cores indicando o local previsto para a ocupação. 

 
Registo nº    

Em  / /  

O Funcionário 
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PEDE DEFERIMENTO 

Oliveira de Azeméis,  de  de   

Assinatura       

O Funcionário Municipal, declara que o Requerente apresentou os elementos acima identificados 

 
 

Código de Receita:  /  

Guia de Receita n.º  , No valor de  , € 
 
 

(a) RJUE – Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redação conferida pelo Decreto-Lei n.º 26/2010, de 30 de Março e alterado pela Lei n.º 

28/2010, de 02 de Setembro. 

(b) Riscar o que não interessa. 


